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CONTRATO Nº 004/2025 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 

SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS E COLETIVO 

PARA ESTAGIÁRIOS QUE FAZEM ENTRE SI O 

INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ – ITERPA E A 

EMPRESA BRASILSEG COMPANHIA DE SEGUROS, 

CNPJ 28.196.889/0001-43. 

 

O INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ – ITERPA, Autarquia, Pessoa Jurídica de Direito Público da 

Administração Indireta do Estado do Pará, inscrito no CNPJ nº 05.089.495/0001-90, com sede à Rod. Augusto 

Montenegro, SN, km 09, Bairro Parque Guajará, Distrito – Icoaraci, CEP: 66.821-000, Belém-PA, neste ato 

representada pelo SR. BRUNO YOHEIJI KONO RAMOS, CPF: 631.025.952-00, doravante denominado 

CONTRATANTE e de outro lado, BRASILSEG COMPANHIA DE SEGUROS, empresa de direito privado, 

registrado no CNPJ nº 28.196.889/0001-43, estabelecida nesta cidade de São Paulo/SP, com sede na 

Avenida das Nações Unidas, nº 14261, 29 andar, Vila Gertrudes CEP: 04794-000,  neste ato representada 

por PROCURAÇÃO pelo Sr. DANIEL RASCIKEVICUIS DO AMARAL NASCIMENTO, portador(a) da Cédula 

de Identidade RG  nº 23.490.010-6  expedida pela (o) SSP/SP, e CPF nº 143.300.278-79 e Sr. SERGIO 

ROBERTO GRABE portador(a) da Cédula de Identidade RG  nº 20.861.248-8 expedida pela (o) SSP/SP, e 

CPF nº 157.138.458-85, residente e domiciliado na Capital Paulista. E tendo em vista o que consta no 

Processo nº 2025/2193724 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA Nº 

007/2025-ITERPA, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente Contrato é oriundo da DISPENSA Nº 007/2025-ITERPA constante no PAE nº 

2025/2193724 e será regido pelo disposto na Lei n° 14.133/2021, e demais legislações aplicáveis ao assunto. 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. O presente Contrato tem como objeto a Contratação de empresa especializada em prestação de 

serviços de SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS COLETIVO PARA ESTAGIÁRIOS, que envolvem 

invalidez por acidente e morte acidental, com eventual substituição de segurado(s), doravante denominado 
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apenas SEGURO, no quantitativo de 100 (cem) estagiários que compõe o quadro do Instituto de Terras do 

Pará – ITERPA, pelo período inicial de 12(doze) meses, em conformidade com as especificações, 

quantidades e condições gerais estabelecidas no Termo de Referência, consoante estabelecido na Dispensa 

nº 007/2025. Passam a fazer parte integrante deste Contrato, sob a forma de anexos, como se nele fossem 

transcritos, no seguinte documento: 

2.1.1. Termo de Referência. 

2.1.2. A Autorização de Contratação Direta – DISPENSA; 

2.1.3. A Proposta do Contratado; 

2.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

 

2.2. Este instrumento se vincula ao Termo de referência citado na Cláusula 2.1.1, à proposta do licitante, e 

aos anexos desses documentos.  

2.3. Os serviços objeto deste Contrato tem como objetivo garantir o pagamento de uma indenização ao 

próprio segurado ou a seus beneficiários, caso ocorra algum dos eventos cobertos pelas garantias 

contratadas e será prestado conforme descrições contidas no Termo de Referência segundo especificações 

abaixo: 

2.3.1. Deverá estar indicada expressamente na apólice de seguro os seguintes itens: 

 

COBERTURAS CAPITAL SEGURADO 

1. MORTE ACIDENTAL R$ 30.544,83 

2. INVALIDEZ PERMANENTE, TOTAL OU PARCIAL R$ 30.544,83 

3. DESPESAS MÉDICO- HOSPITALARES R$ 1.000,00 

  

2.3.2 O limite de capital segurado individual (Cobertura Básica) será de no máximo R$ 30.554,83 por CPF. Se 

por ocasião da liquidação do sinistro for constatado recolhimento de prêmios pagos a maior, devido a inclusão 

do segurado em mais de um sub-grupo, a diferença será devolvida. 

A cobertura desta proposta é restrita para Acidentes Pessoais cobertos e ocorridos ao Segurado da Apólice, 

com as devidas comprovações. 

 

2.3.3 COBERTURA BÁSICA DE MORTE ACIDENTAL MA: Garantir o pagamento de uma indenização 

correspondente a 100% (cem por cento) do capital básico segurado em caso de Morte do segurado, causada 

direta e exclusivamente por acidente pessoal coberto, observados os riscos excluídos e considerando-se, 

ainda, o disposto nas Condições Gerais e Condição Especial desta cobertura. 
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2.3.4 COBERTURA ADICIONAL DE INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL OU PARCIAL POR ACIDENTE IPA: 

Garantir o pagamento de uma indenização ao próprio segurado de acordo com as condições contratuais 

estabelecidas nesta proposta relativo à perda, redução ou à impotência funcional definitiva, total ou parcial, de 

um membro ou órgão, em virtude de lesão física causada direta e exclusivamente por acidente pessoal 

coberto, ocorrido durante a vigência do seguro, observados os riscos excluídos e considerando-se, ainda, o 

disposto nas Condições Gerais e Condição Especial desta cobertura adicional. 

2.3.5 CAPITAL BÁSICO SEGURADO - Entende-se como capital básico segurado a importância máxima a ser 

paga ou reembolsada em função do valor estabelecido para a(s) cobertura(s) contratada(s), vigente na data 

do evento, de acordo com as condições contratuais estabelecidas. 

2.3.6 O prazo de carência será contado a partir da data de início de vigência do seguro, do aumento do 

capital segurado ou da sua recondução do seguro. 

Para todas as coberturas serão aplicadas a carência de 2 (dois) anos para o suicídio, suas consequências ou 

sua tentativa. No caso de transferência do grupo segurado de outra seguradora, não será reiniciada a 

contagem de novo prazo de carência para o(s) segurado(s) já incluído(s) no seguro pela apólice anterior. 

2.3.7. O segurado poderá indicar livremente os seus beneficiários mediante o preenchimento de proposta de 

adesão. 

Na falta de indicação de beneficiários, o capital segurado será pago conforme estabelecido no Código Civil 

Brasileiro nos artigos 792 e 793, que assim dispõem: 

Art. 792. Na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou se por qualquer motivo não prevalecer a 

que for feita, o capital segurado será pago por metade ao cônjuge não separado judicialmente e o 

restante aos herdeiros do segurado, obedecida a ordem da vocação hereditária. 

Parágrafo único: Na falta das pessoas indicadas neste artigo, serão beneficiários os que provarem 

que a morte do segurado os privou dos meios necessários à subsistência. 

Art. 793. É válida a instituição do companheiro como beneficiário se ao tempo do contrato o segurado 

era separado judicialmente ou já se encontrava separado de fato. 

2.3.7.1 Ao segurado é lícito, em qualquer tempo, substituir qualquer beneficiário, mediante comunicação por 

escrito à SEGURADORA, em formulário próprio, por intermédio do CONTRATANTE. A alteração de 

beneficiário do segurado produzirá efeito a partir da data do recebimento, pela SEGURADORA, com as 

formalidades indicadas devidamente atendidas. A definição dos beneficiários deve ser efetuada de forma 

clara e objetiva, considerando, no preenchimento: nome completo, CPF, grau de parentesco e o percentual 

de indenização destinado a cada uma, lembrando que o total deve ser igual a 100%. 
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2.3.8 Para a regulação e liquidação do sinistro será necessária a apresentação da documentação prevista 

nas Condições Gerais e Condição Especial de cada cobertura. 

Para proponentes "PRESTADORES DE SERVIÇOS", no momento do sinistro o CONTRATANTE deverá 

encaminhar a Seguradora cópia do Contrato de Prestação de Serviço firmado, para regulação e liquidação do 

sinistro. 

Observada a condição prevista no item "SUSPENSÃO DO SEGURO E CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DA 

APÓLICE", no momento do sinistro, o CONTRATANTE, também deverá encaminhar proposta de adesão 

simplificada do segurado para regulação e liquidação do sinistro. 

Reconhecida e comprovada a ocorrência do evento e a cobertura, a SEGURADORA efetuará o pagamento 

da indenização no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do recebimento na SEGURADORA da 

documentação completa. 

Caso a SEGURADORA não efetue o pagamento da indenização no prazo previsto acima, implicará na 

aplicação de juros de mora a partir desta data, sem prejuízo de sua atualização, nos termos da legislação 

específica. 

Caso a SEGURADORA solicite documentação ou informação complementar, o prazo previsto acima será 

suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia útil subseqüente àquele em que forem completamente 

atendidas as exigências. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DOCUMENTOS 

3.1. Fazem parte do presente Contrato o Termo de Referência e Anexos do processo nº 2025/2193724, 

Dispensa nº 07/2025, bem como Proposta de Preços da CONTRATADA. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA MANUTENÇÃO PELA CONTRATADA DAS CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO  

4.1. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante a vigência contratual, todas as condições 

demonstradas para habilitação na contratação efetuada, de modo a garantir o cumprimento das obrigações 

assumidas, e, deverá atualizar os documentos cuja validade expire durante a vigência contratual, bem como 

garantir o cumprimento das obrigações assumidas; 

4.2. A Autarquia deverá ser informada sempre que houver alteração do Contrato Social da Empresa, 

através do envio de cópia do contrato atualizado. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1. O valor global do contrato é R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais) e todas as despesas 
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ordinárias diretas e indiretas decorrentes de sua execução estão inclusas neste preço, como tributos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do contrato. 

Item Descrição Quant. Valor unit. Valor mensal Valor Anual 

01 Prestação de serviço de 

Seguro para estagiários 

100 R$ 3,00 R$ 300,00 R$ 3.600,00 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria do 

orçamento do Estado do Pará, para o exercício de 2025 na classificação abaixo: 

Exercício 2025 
Ação: 293.956  
Proj. /Ativ.: 21.122.1297.8338 – Operacionalização das ações administrativas  
Fonte: 1ª) 02.501.0000.61  

2ª) 01.501.0000.61  
Detalhamento: 007852 / 000000  
3ª) 01.500.0000.01  
Detalhamento: 000000  

Elemento de Despesa: 339039 – Serviços pessoa jurídica  
P.I.: 411.000.8338C 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE  

7.1. O contrato será reajustado pelo IPCA.  

7.2. É devido reajuste contratual apenas a cada 12(doze) meses, a contar de 04/04/2025 (data do 

orçamento estimado).  

7.3. O reajuste se restringirá ao valor do saldo contratual existente na data em que aquele for devido.  

7.4. O reajuste será realizado de ofício pelo CONTRATANTE mediante a aplicação do índice de correção 

monetária mencionado na Cláusula 7.1 na base de cálculo do item 7.3.  

7.5. O reajuste será automático e independerá de requerimento do CONTRATADO.  

7.6. O reajuste será realizado por simples apostila.  

7.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice do item 7.1, o CONTRATANTE utilizará a sua última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.8. Caso o índice do item 7.1 venha a ser extinto ou não possa mais ser utilizado, as PARTES elegerão 

novo índice, fixando-o por meio de termo aditivo.  

7.9. Não será devido reajuste quando o atraso na entrega do bem for atribuível ao CONTRATADO. 
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CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

8.1 O pagamento será realizado em 30 dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal e/ou boleto/fatura 

atestada pelo fiscal do contrato.  

8.2 O pagamento será efetuado por ordem bancária através de boleto bancário do CONTRATADO.  

8.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal, fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO 

adote as medidas para saneamento das pendências.  

8.4 Na hipótese do item 8.3, o prazo para pagamento começará a correr depois da comprovação da 

regularização da pendência, sem ônus à CONTRATANTE. 

8.5 A data do efetivo pagamento será considerada aquela que constar da ordem bancária emitida para 

quitação da nota fiscal ou boleto/fatura.  

8.6 A regularidade fiscal do CONTRATADO deve ser verificada pelo CONTRATANTE por ocasião do 

pagamento por meio de consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou, na 

impossibilidade de acesso a ele, devem ser consultados sítios eletrônicos oficiais ou, ainda, ser solicitada a 

documentação física listada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21.  

8.7 A constatação de irregularidade fiscal do CONTRATADO não impede o pagamento do que foi executado, 

mas constitui falta contratual, a ser sancionada em procedimento de inexecução contratual.  

8.8 Antes da instauração do procedimento de inexecução contratual a que faz menção o item 8.7, o 

CONTRATADO deve ser notificado para regularizar a pendência no prazo de 5 dias úteis. Não sendo 

regularizada, deve-se instaurar o procedimento de inexecução contratual, ofertando contraditório e ampla 

defesa ao CONTRATADO.  

8.9 A instauração do procedimento de inexecução contratual não impede o pagamento do serviço que já foi 

prestado. 

8.10 Diante da gravidade do caso concreto e para proteger o Erário e o interesse público, a autoridade 

competente pode decidir pela suspensão do contrato, ocasião em que somente será pago o serviço que já foi 

prestado.  

8.11 Caso ao final do procedimento a que faz menção a parte final do item 8.8 a autoridade decida pela 

rescisão contratual, o pagamento será sustado automaticamente.  

8.12 A inadimplência do CONTRATADO junto ao SICAF é causa de rescisão contratual, exceto se a 

autoridade máxima do CONTRATANTE justificar a necessidade de manutenção do contrato por motivo de 

economicidade, segurança estadual ou outro de interesse público de alta relevância.  

8.13 O CONTRATANTE efetuará a retenção tributária prevista na legislação aplicável por ocasião do 
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pagamento.  

8.14 O CONTRATADO optante do Simples Nacional não sofrerá retenção tributária em relação aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime, mas o pagamento ficará condicionado à comprovação, por 

documento oficial, de que o CONTRATADO é beneficiário do tratamento tributário previsto na Lei 

Complementar Federal nº 123/06. 

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE CUMPRIMENTO CONTRATUAL 

9.1 Não há exigência de prestação de garantia de cumprimento deste contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE: 

10.1 -Assegurar à contratada o pronto pagamento de prêmio do seguro.  

10.2-Informar a contratada, qualquer alteração quanto aos assegurados. 

10.3-Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições necessárias para a 

cobertura do segurado objeto deste Termo de Referência. 

10.4-A Gerencia de Gestão de Pessoas do Instituto de Terras do Pará-ITERPA, será responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, e deverá informar ao preposto da contratada, toda e 

qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços. 

10.5-Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificas e se os procedimentos 

empregados são adequados para garantir a qualidade desejada dos serviços. 

10.6-Ordenar à contratada que corrija ou refaça as partes dos serviços executados com erros, imperfeições 

ou em desacordo com as especificações deste Termo de Referência. 

10.7-Acompanhar e aprovar os serviços executados. 

10.8-A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais e legais.  

10.9-Promover o pagamento na forma e no prazo estipulado neste Termo de Referência. 

10.10-Emitir Nota de Empenho. 

10.11-Atestar as Notas Fiscais/Faturas para efeito de pagamento. 

 

10.12.O CONTRATANTE tem a obrigação de: 

a. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com este contrato, 

Termo de Referência e anexos. 

b. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
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c. Notificar o CONTRATADO sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido para que ele 

seja substituído, reparado ou corrigido às suas expensas. 

d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações do CONTRATADO. 

e. Efetuar o pagamento do objeto fornecido no prazo, forma e condições aqui estabelecidos. 

f. Aplicar ao CONTRATADO as sanções decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato. 

g. Decidir sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados os 

requerimentos meramente protelatórios, manifestamente impertinentes ou de nenhum interesse à boa 

execução do ajuste. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -   DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA: 

11.1 -A Contratada deverá apresentar APÓLICE com cláusulas compatíveis com este Termo de Referência, 

em consonância com as regulamentações da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. 

11.2- A Contratada permanecerá como única e total responsável perante o contratante pela cobertura do 

seguro contratado, inclusive do ponto de vista técnico, respondendo pela qualidade e presteza no 

atendimento, principalmente quando da regulação dos sinistros porventura ocorridos e quanto ao 

pagamento da indenização devida. 

11.3-A Contratada deverá providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja 

comunicado pelo Instituto de Terras do Pará-ITERPA. 

11.4-A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiro 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

11.5-A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato. 

11.6-A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo de 

Referência. 

11.7-Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos neste Termo de Referência exigidas. 
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11.8- Aceitar acréscimos ou supressões unilaterais impostas pelo CONTRATANTE de até 25% do valor 

atualizado do contrato, nas mesmas condições pactuadas inicialmente. 

11.9-Havendo subcontratação de qualquer item, a fiscalização/acompanhamento na prestação dos 

serviços será de inteira responsabilidade da Contratada, devendo a empresa terceirizada manter o padrão 

dos serviços exigidos neste Termo de Referência. 

O CONTRATADO tem a obrigação de: 

a. Entregar o objeto no prazo constante no Termo de Referência, acompanhado do manual do usuário com 

uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

b. Responsabilizar-se pelos vícios e danos do objeto, nos termos dos arts. 12, 13 e 17 a 27, da Lei Federal 

nº 8.078/90. 

c. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo de até 24 horas antes da entrega, os motivos que impossibilitem 

o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

d. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar 

esclarecimentos ou informações por eles solicitados. 

e. No prazo fixado pelo fiscal do contrato, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas 

expensas os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

contratual ou dos materiais empregados. 

f. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do cumprimento deste contrato e de todo dano 

causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, cuja responsabilidade não será reduzida pela fiscalização ou 

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, o qual ficará autorizado a descontar o 

valor dos danos sofridos dos pagamentos devidos ou da garantia. 

g. Na hipótese do item 8.6, parte final, quando solicitado o CONTRATADO deverá entregar ao CONTRATANTE 

os seguintes documentos:  

1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social. 

2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União. 

3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital da sede do 

CONTRATADO.  
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4. Certidão de Regularidade do FGTS. 

5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

6. Nota fiscal atestada pelo fiscal do contrato. 

h. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

i. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 horas, qualquer ocorrência anormal que se verifique no 

local da execução do objeto contratual. 

j. Manter durante a vigência do contrato todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para 

qualificação, na contratação direta. 

k. Cumprir durante todo o período de execução do contrato a reserva de cargos para pessoa com 

deficiência, reabilitado da Previdência Social, aprendiz e outras reservas de cargos previstas na 

legislação.  

l. Comprovar o cumprimento da alínea acima no prazo fixado pelo fiscal do contrato, indicando os 

empregados que preencheram as referidas vagas. 

m. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento do quantitativo de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos do art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133/21. 

n. Cumprir as normas de segurança do CONTRATANTE, além da legislação vigente em âmbito federal, 

estadual e municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESPONSABILIDADE POR DANOS 

11.1 A responsabilidade pelos danos causados por ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou 

subordinado, é exclusivamente do CONTRATADO. 

11.2 A responsabilidade pelos compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros é exclusivamente 

sua. 

Processo: 2025/2193724 | Sequencial: 52 | Autenticação: 9b41a293-7dd4-403f-b4d5-37b9b85d991f
Acessado por: THIAGO LEVY TELES DE SOUZA (CPF: ***.027.052-**) em 16/06/2026 às 09:13 Página: 10/20



 
 
Processo nº 2025/2193724-ITERPA 
Dispensa nº 007/2025-ITERPA 

 

CNPJ: 05.089.495/0001-90 – Inscrição Estadual: 15.174.311-8 – Inscrição Municipal: 160.414-0 
Rod. Augusto Montenegro, S/N, Km 09, Parque Guajará, Icoaraci – CEP: 66.821-000 – Belém PA 

Site: www.iterpa.pa.gov.br – E-mail: iterpa@iterpa.pa.gov.br – Tel.: (91) 3284-9900 
Página 

 11 de 20  

11.3 O CONTRATANTE não responderá pelos compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, 

ainda que vinculados à execução deste contrato, ou por qualquer dano causado por ato do CONTRATADO, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Constituem infrações administrativas do CONTRATADO a serem punidas com as seguintes sanções: 

Infração Penalidade 

a. Dar causa à inexecução parcial do contrato. 

Advertência* 

* Exceto quando se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, ocasião em 

que poderá ser aplicada a sanção de 

“Impedimento de licitar e contratar”. 

b. Dar causa à inexecução parcial do contrato 

que cause grave dano ao CONTRATANTE ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo. 

c. Dar causa à inexecução total do contrato. 

d. Deixar de entregar a documentação exigida 

para o certame. 

e. Deixar de manter sua proposta, salvo em 

decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado. 

f. Ensejar o retardamento da execução ou da 

entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado. 

Impedimento de licitar  

e contratar* 

* Exceto quando se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, ocasião em 

que poderá ser aplicada a sanção de 

“Declaração de inidoneidade para licitar 

e contratar”. 
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g. Apresentar declaração ou documentação falsa 

exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou 

execução do contrato. 

h. Fraudar a contratação ou praticar ato 

fraudulento na execução do contrato. 

i. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude de qualquer natureza. 

j. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos do certame. 

k. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 

Federal nº 12.846/13. 

Declaração de inidoneidade 

para licitar e contratar 

12.2 O atraso superior a x dias corridos (inserir o número de dias) autoriza a rescisão do contrato por seu 

descumprimento, nos termos do art. 137, I, da Lei Federal n° 14.133/21. 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a obrigação de reparação integral do dano 

causado ao CONTRATANTE. 

12.4 As sanções podem ser cumuladas com as seguintes multas: 

 

Multa 

Moratória 

a. x% (inserir o percentual) sobre o valor da 

parcela inadimplida por dia de atraso 

injustificado até o limite de x dias corridos 

(inserir o número de dias). 

b. x% (inserir o percentual) sobre o valor total 

do contrato por dia de atraso injustificado 

Compensatória 

x% (inserir o percentual) sobre o valor total 

do contrato, no caso de inexecução total do 

seu objeto. 

Processo: 2025/2193724 | Sequencial: 52 | Autenticação: 9b41a293-7dd4-403f-b4d5-37b9b85d991f
Acessado por: THIAGO LEVY TELES DE SOUZA (CPF: ***.027.052-**) em 16/06/2026 às 09:13 Página: 12/20



 
 
Processo nº 2025/2193724-ITERPA 
Dispensa nº 007/2025-ITERPA 

 

CNPJ: 05.089.495/0001-90 – Inscrição Estadual: 15.174.311-8 – Inscrição Municipal: 160.414-0 
Rod. Augusto Montenegro, S/N, Km 09, Parque Guajará, Icoaraci – CEP: 66.821-000 – Belém PA 

Site: www.iterpa.pa.gov.br – E-mail: iterpa@iterpa.pa.gov.br – Tel.: (91) 3284-9900 
Página 

 13 de 20  

até o limite de x dias corridos (inserir o 

número de dias) pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

12.5 Antes da aplicação das sanções, o CONTRATADO será notificado para apresentar defesa no prazo de 

15 dias úteis, contado de sua intimação. 

12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor devido ao CONTRATADO, além 

da perda deste valor, a diferença será descontada da garantia prestada e/ou será cobrada judicialmente. 

12.7 Antes do ajuizamento da cobrança, a multa poderá ser recolhida administrativamente em até 15 dias 

úteis, a contar do trânsito em julgado da decisão administrativa. 

12.8 A aplicação das sanções será precedida de processo administrativo em que seja assegurado o 

contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando o rito especial previsto no art. 158 da Lei Federal 

nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

12.9 A aplicação das sanções deve observar: 

a. A natureza e gravidade da infração. 

b. As peculiaridades do caso. 

c. As circunstâncias agravantes e/ou atenuantes. 

d. Os danos causados ao CONTRATANTE. 

e. A implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.10 As infrações administrativas tipificadas como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/13 serão apuradas e 

julgadas em conjunto com as infrações previstas neste contrato, nos mesmos autos. 

12.11 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada quando for utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para 

provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
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estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados o contraditório, ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.12 No prazo de 15 dias úteis, a contar da data de aplicação da sanção, o CONTRATANTE informará e 

manterá atualizados os dados relativos às sanções aplicadas por ela, para publicidade no Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. 

12.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA– ALTERAÇÕES DO CONTRATO  

 

13.1 As alterações contratuais serão disciplinadas pelo art. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 

13.2 Caso haja interesse público, o CONTRATANTE pode alterar unilateralmente o contrato para impor 

acréscimos ou supressões de até 25% do valor atualizado do contrato, mantidas as mesmas condições 

pactuadas inicialmente. 

13.3 As PARTES podem acordar suprimir o objeto do contrato em percentual superior a 25% do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.4 Os acréscimos ou supressões não podem transfigurar o objeto da contratação. 

13.5 Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, conforme art. 136 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – EXTINÇÃO DO CONTRATO 

14.1 O contrato se extingue quando todas as obrigações de ambas as PARTES forem cumpridas, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado. 

14.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que o CONTRATANTE deverá providenciar a readequação do cronograma fixado para 

cumprimento do contrato. 

Processo: 2025/2193724 | Sequencial: 52 | Autenticação: 9b41a293-7dd4-403f-b4d5-37b9b85d991f
Acessado por: THIAGO LEVY TELES DE SOUZA (CPF: ***.027.052-**) em 16/06/2026 às 09:13 Página: 14/20



 
 
Processo nº 2025/2193724-ITERPA 
Dispensa nº 007/2025-ITERPA 

 

CNPJ: 05.089.495/0001-90 – Inscrição Estadual: 15.174.311-8 – Inscrição Municipal: 160.414-0 
Rod. Augusto Montenegro, S/N, Km 09, Parque Guajará, Icoaraci – CEP: 66.821-000 – Belém PA 

Site: www.iterpa.pa.gov.br – E-mail: iterpa@iterpa.pa.gov.br – Tel.: (91) 3284-9900 
Página 

 15 de 20  

14.3 Se a não conclusão do contrato decorrer de culpa do CONTRATADO, ele ficará constituído em mora, 

devendo ser instaurado procedimento de inexecução contratual para a aplicação das sanções administrativas 

cabíveis. 

14.4 Na hipótese do item 14.3, o CONTRATANTE poderá optar, ainda, pela extinção do contrato e adotar as 

medidas previstas em lei para a continuidade da execução do objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

15.1 O cumprimento do contrato será fiscalizado pelo servidor (a) RAIMUNDA DO SOCORRO  LOBO  DO 

NASCIMENTO, matrícula nº 3166902/1, lotado no (a) gerência de gestão de pessoal, conforme ato a ser 

publicado no Diário Oficial do Estado. 

 

15.2 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, o 

qual faz parte integrante deste instrumento contratual. 

15.3 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

15.4 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

15.5 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

15.6 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

15.7 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

15.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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15.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

15.9.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, II); 

15.9.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, III);  

15.9.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

15.9.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, V); 

15.9.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

15.9.6 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, II). 

15.10 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

15.10.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

15.11 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
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exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

15.11.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, III). 

15.11.2 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

15.12 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

15.13 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

15.14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

15.15 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

15.16 A fiscalização e acompanhamento da prestação do serviço deverá ainda ser devidamente ajustada às 

especificidades de cada órgão/entidade contratante e deverá ser previamente ajustada entre as partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – INTERPRETAÇÃO 

16. As dúvidas interpretativas sobre as cláusulas deste contrato deverão ser suscitadas ao contratante e 

serão decididas por ele, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, seus regulamentos, Lei Estadual n° 

8.972/2020 e observando a jurisprudência dos Tribunais sobre o assunto 
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CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - TRATAMENTO ADEQUADO DOS CONFLITOS 

17.Observado o disposto na Cláusula 16, permanecendo o conflito de interesse, as partes se comprometem a 

submeter a disputa preferencialmente à câmara de negociação, conciliação, mediação e arbitragem da 

administração pública estadual para dirimir os conflitos decorrentes deste contrato de maneira consensual, 

conforme Lei Complementar Estadual n° 121/2019. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DIVULGAÇÃO E PUBLICAÇÃO 

18.1 O contratante divulgará este contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) em até 20 

dias úteis e o publicará no Diário Oficial do Estado em forma de extrato, prazo de 10 (dez) dias corridos a 

partir da sua assinatura, correndo às expensas da CONTRATANTE. 

18.2. Os prazos contidos no item 18.1 são contados da data da assinatura do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

19.1 O prazo de vigência da contratação é de doze (12) meses, contados da data de assinatura e publicação 

no Diário Oficial do Estado, prorrogável por até 5 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

19.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

19.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

19.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente;   

19.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 

do serviço;   

19.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

19.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

19.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

19.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

19.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 
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19.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

19.7 Quando o objeto não for concluído no período acima fixado, o prazo de vigência do contrato será 

automaticamente prorrogado, sem prejuízo da aplicação dos itens 14.3 e 14.4, quando a não conclusão 

decorrer de culpa do CONTRATADO. 

19.8 Antes da prorrogação da vigência do contrato, o CONTRATANTE deverá verificar a regularidade fiscal do 

CONTRATADO, consultar o CEIS e o CNEP, emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de 

débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

20.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

20.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

20.3.É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

20.4.A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

20.5.Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

20.6.É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

20.7.O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

20.8.O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado.  
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20.9.Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

20.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

20.11.O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA VIGÊSIMA PRIMEIRA- DO FORO 

21.1 O Foro para solucionar os litígios decorrentes do presente Contrato é o da Comarca de Belém, capital do 

Estado do Pará. 

 

 
Belém-PA, 26 de junho de 2025 

 

 

 

 

_______________________________ 
INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ 

ITERPA 
Bruno Yoheiji Kono Ramos 
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_______________________________ 
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